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Conselho Internacional do Cafe Artigo 36 do
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22 — 24 setembro 2010 Misturas e sucedaneos

Londres, Inglaterra
RELATORIO DO DIRETOR-EXECUTIVO

Antecedentes

1. O artigo 36 do Convénio Internacional do Café de 2001 dispde que os Membros néo
manterdo em vigor qualquer regulamentacdo que exija a mistura, 0 processamento ou a
utilizacdo de outros produtos com o cafe, para revenda comercial como café, e que 0s
Membros se esforcardo por proibir a venda e a propaganda, sob o nome de café, de produtos
que contenham menos do equivalente a 95% de café verde como matéria-prima basica.

2. Em abril de 2010 o Diretor-Executivo solicitou a todos os Membros da Organizacao
que, até 1° de junho de 2010, Ihe encaminhassem informagdes sobre as medidas tomadas em
seus paises com vistas a observancia das disposi¢cGes do artigo 36 e sobre as possiveis
dificuldades encontradas para fazer cumprir essas medidas, citando as causas de tais
dificuldades e meios propostos para supera-las (ver documento ED-2087/10). Um resumo
das respostas recebidas até 0 momento® é apresentado no Anexo, a seguir.

3. Pede-se aqueles Membros que ainda ndo enviaram resposta a gentileza de fazé-lo o
quanto antes possivel.

Acéo

Solicita-se ao Conselho que aprecie este relatorio.

! Os originais podem ser disponibilizados pela Secretaria para consultas.



ANEXO

Membro

Medidas tomadas para fazer cumprir o artigo 36 do Convénio de 2001

Brasil

A Instrucdo Normativa n? 16, publicada no Diario Oficial da Unido em
25 de maio de 2010, estabelece critérios para garantir a qualidade do café
torrado e moido que se oferece aos consumidores, seja ele produzido no
Brasil, seja importado. A Instrugdo entrara em vigor em 1° de fevereiro
de 2011 e terd carater vinculativo, estabelecendo limites méximos de 1% e
5% de impurezas e umidade, respectivamente. Ela também determina
critérios para a rotulagem e a classificacdo de caracteristicas sensoriais
como sabor e aroma. Os produtos terdo de obter ao menos quatro de
dez pontos numa escala de classificacdo da qualidade global da bebida.

Coldmbia

O artigo 1° da Lei 126 de 1931 proibe a venda, com o nome de café, de
produtos que nao sejam exclusivamente café.

Costa Rica

No momento estad-se elaborando uma norma técnica de aplicacdo
voluntaria. Do projeto dessa norma constam critérios e defini¢des para
café torrado em gréos, café puro torrado e moido, cafe “torrefacto” torrado
e moido (teor minimo de 90% de café, com acréscimo de acucar), e café
torrado e moido ndo-soltvel, com sabores.

Equador

Produtos vendidos com o nome de café que contenham menos que o
equivalente a 95% de café verde como matéria-prima basica sdo
denunciados ao Instituto Nacional de Higiene e Medicina Tropical, que
responde pela emissdo, suspensdo, cancelamento ou reemissdo de
certificados de registro sanitario exigidos nos termos da Lei Organica da
Saude.

O artigo 137 da Lei Organica da Saude determina que todos os produtos
alimentares processados e/ou manufaturados tanto no territério nacional
guanto no estrangeiro estdo sujeitos a registro sanitario para fins
de importagdo, exportacdo, comercializacdo, manipulagdo ou venda a
varejo. Outras disposicdes relevantes sdo os artigos 138, 140, 141, 142,
143 e 146 (Q).

Indonésia

N&o ha politica especifica sobre misturas e sucedaneos. O Regulamento
41/M-DAG/PER/9/2009 nédo cobre produtos mistos / processados a base
de café, que sdo vendidos no mercado como “café”. Os regulamentos
que dizem respeito ao café estdo de acordo com o artigo 36 do Convénio
de 2001.

México

A Norma NMX-F-173-S-1982 ¢ de aplicacdo voluntaria e estd em vigor
desde 1982, estabelecendo especificagdes para o café torrado e o café
torrado mesclado com acgucar. As disposicdes relevantes séo o0s pontos 4 e 8.

A Norma NOM-051-SCFI/SSA1-2010 requer que os alimentos
pré-empacotados e as bebidas com mais de um ingrediente declarem essa
circunstancia em seus rotulos. O café puro estd isento, pois contém
um unico ingrediente. O café mesclado com acucar, por sua vez, pode ser
descrito como “café” quando contém até 10% de aclcar, ou “café
mesclado” quando contém entre 11 e 30% de acucar.




Ruanda

Ndo h& venda nem publicidade de produtos com o nome de café
qgue contenham menos que o equivalente a 95% de café verde como
matéria-prima bésica.

UE — Alemanha

Ndo houve mudancas desde a comunicacdo anterior (ver 1CC-96-6).
O Regulamento Alem&o para o café, os extratos do café e os extratos
da chicéria entrou em vigor em 15 de novembro de 2001. As disposicdes
da Diretiva 1999/4/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de
22 de fevereiro de 1999 também foi implementada na legislacdo alema.

UE - Bulgaria

Em 2007, 2008 e 2009, as importacdes de “chicéria torrada e outros
sucedaneos e extratos do café, bem como suas esséncias e concentrados”
(codigo CN 210130) foram de 34, 21 e 40 toneladas, respectivamente.
Ndo h& producdo interna, e as reexportacbes sdo insignificantes.
Considera-se que o consumo de sucedaneos do café iguala as importacoes.

UE - Franca

A denominacdo de café cru, torrado, moido e descafeinado é definida pelo
Decreto n® 91-340, de 3 de abril de 1991. Os produtos tém de ser
rotulados com precisdo, para distinguir sucedaneos, extratos ou misturas.
O Decreto 2001-977, de 26 de outubro, transpde a Diretiva 1999/4/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de fevereiro 1999, referente a
denominacdo de extratos de café e extratos de chicoria.

UE — Letbnia

N&o ha normas nacionais que proibam a venda e a publicidade de produtos
com o nome de café quando contenham menos que o0 equivalente a 95%
de café verde como matéria-prima bésica.

N.B.: No documento ICC-96-6 figuram informacdes sobre esta questdo anteriormente
encaminhadas a OIC pelos seguintes Membros: Alemanha, Burundi, Costa Rica, Honduras e
Japdo. A OIC ndo recebeu outras informagdes dos Membros em 2008.




